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OBJETO: AQUISIÇÃO DE TOMÓGRAFO COMPUTADORIZADO HELICOI

DE l6 CORTES COM GANTRY, CONIUNTO TUBO E GERADOR, SISTEMA DE

AQUISIÇÃO DE DADOS, GERENCIAMENTO DE DOSE, CONSOLE, MESA DO

PACIENTE, WORKSTATION - ESTAÇÃO DE TRABALHO INDEPENDENTE,

CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE, ACESSÓRIOS E EXTRAS,

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLINICA DE QUIXADÁ/CE

A empresa CANON MEDICAL SYSTEMS DO BRASIL LTDA., inscrita no

CNPJ n° 46.563.938/0014-35, veio perante este consorcio, apresentar suas razões por

escrito, através do instrumento impugnatório do edital de licitação acima em epígrafe. o
qual passamos a julgá-lo com fulcro no artigo 164 da Lei n° 14.133/21, assim como na

legislação complementar.

1. TEMPESTIVIDADE

Preliminarrnente observa-se que os presentes atos foram protocolizados dentro
dos prazos permissivos, conforme detemiina o artigo 164 da Lei n° 14.133/21.

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre
os seus tennos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento
será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

Assim, passamos a analisar os argumentos legais e fatídicos contidos na
impugnação apresentada.
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O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Quixadá/CE, em razão de su

própria necessidade, após ter procedido com as medidas processuais necessárias a

instauração de processo administrativo de licitação, lançou edital, em busca da aquisição
de tomógrafo computadorizado helicoidal de 16 cortes com gantry, conjunto tubo e

gerador, sistema de aquisição de dados, gerenciamento de dose, console, mesa do

paciente, Workstation - estação de trabalho independente, configuração de hardware e

software, acessórios e extras, para atender as necessidades de sua policlínica.
O órgão promotor da licitação estabeleceu no edital as normas do certame bem

como a descrição do que pretende adquirir e, ainda, demais particularidades pertinentes

quando definida a contratação.

Diante disso, a impugnante apresentou sua petição dentro do prazo legal, arguindo

que há direcionamento do certame e exigindo modificações nas descrições do produto

que se pretende adquirir.
Passamos, então, a analisar o mérito que ora se apresenta.

3. DO MÉRITO

A definição do Obj eto licitado é indispensável ao bom andamento do certame, com

especificações técnicas claras, objetivas e estritamente vinculadas ao interesse público.
No que norteia as especificações dos itens em licitação, há que se observar que

estas são as que atendem de forma satisfatória as necessidades da Administração e com

toda tramitação processual constante na Lei n° 14.133/21.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com O plano de contratações anual de
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas.

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:

I - A descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
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II- A definição do objeto para O atendimento da necessidade, por meio de
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III- A definição das condições de execução e pagamento, das gar tia %
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; f\'UtâI‹›(Í\"
IV - O orçarnento estimado, com as composiçoes dos preços utilizados para

sua formação;

V - A elaboração do edital de licitação;
VI - A elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII- O regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de

economia de escala;
VIII - A modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar 0 resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto;

IX - A motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação

de empresas em consórcio;
X - A análise dos riscos que possam comprometer O sucesso da licitação e a

boa execução contratual;
XI - A motivação sobre O momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.

Neste sentido, a escolha do aparelho e respectivas especificações se deu tanto pelo

estudo preliminar, quanto com base na necessidade da instituição. Não obstante, levou-
se, ainda, em consideração a realidade do Órgão promotor desta licitação, conforme se
nota em todo texto editalício.

Sobre esse tema, O renomado doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello em

obra Curso de Direito Administrativo", 26” edição, Malheiros, 2009. p. 963, delimita
acerca do tema, vej amos:
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"Discriciona.riedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao
administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade. um,

dentre pelo menos dois comportamentos cabíveis. perante cada caso concreto,

a fim de cumprir O dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da

finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou d APO W\

É? É
liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivame tg; ›¬

uma solução unívoca para a situação vertente”. ri Ê Í?
M.

Assim, diante das exigências de modificação das especificações feitas pela

impugnante, as exigências editalícias estão em plena conformidade com a legislação e

na jurisprudência, não havendo motivo justo para alterá-las.
Ademais, é necessário esclarecer que há nos autos Estudo Técnico Preliminar -

ETP. Muito embora este documento não estivesse anexo ao edital pode, em qualquer

tempo, ser requisitado quando tratar de planejamento da necessidade ou, como no caso

em comento, na fase preparatória do pregão. Esclarecemos ainda que tal documento

sempre esteve a disposição de todos os interessados, como forma de garantir a

transparência e O livre acesso à informação, previsto na lei n° 12.527, de 18 de novembro
de 2011, em seu art. 6", inciso VI, c/c art. 10 da mesma lei, senão vejamos:

Art. 6°. Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas
e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:
[...]
VI - Informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização
de recursos públicos, licitaçao, contratos administrativos; e
[...]

Art. 10°. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1°. desta Lei, por

qualquer meio legítimo, devendo 0 pedido conter a identificação do
requerente e a especificação da informação requerida. (grifo nosso)

A jurisprudência do TCU é farta em indicar a necessidade de O gestor indicar as

razões que motivam a decisão de restringir a disputa a determinadas marcas e/ou
especificaçoes, como fora procedido:

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem

'técnica, de forma motivada e documentada, que demonstrem ser aquela
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marca específica a única capaz de satisfazer o interesse publico. (A ššãoO
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A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação vëf É U ^

1 13/ 16 - Plenário) (grifo nosso)

ser formal e tecnicamente justificada nos autos do procedimento
licitatório. (Acórdão 4476/ 16 _ 28 Câmara). (grifo nosso)

Desse modo não restou comprovado que parte das especificações detalhadas dos

serviços, apresentam qualquer indício que macule o caráter competitivo do processo, uma

vez que tais especificações, pela sua complexidade, levou O setor competente deste órgão

a pesquisar de forma muito detalhada e minuciosa tais características de acordo com os

padrões de desempenho do mercado e regular adequação as necessidades que ora se

apresentam.
Desse modo afinnamos tecnicamente que as especificações foram definidas com

a objetivo de atender as necessidades da Policlínica de Quixadá/CE.. Assim, diante das

características do tomógrafo a ser adquirido, as exigências editalícias estão amoldadas a
legislação e a jurisprudência, não havendo motivo para alterá-las.

ó. DA DECISÃO

Ex positis, a impugnação apresentada, devendo serem mantidasINDEFERIMOS

todas as especificações do objeto licitado, vide termo de referência, com fulcro na
argumentação supra.

É nossa decisão.

Quixadá - CE, 23 de abril de 2024.
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Romulo Nogueira Castelo Branco

Pregoeiro do CPSMQ
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE QUIXADÁ - CPSMQ
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